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PARTE C

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 10784/2016
Considerando que o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril, pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, e Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, prevê que os cargos 
dirigentes podem ser exercidos em regime de substituição nos casos de 
ausência ou impedimento do respetivo titular quando se preveja que 
estes condicionalismos persistam por mais de 60 dias ou em caso de 
vacatura do lugar.

Considerando ainda que a licenciada Ana Margarida Capitão Severino 
reúne todos os requisitos legais para provimento no cargo de Chefe 
de Divisão de Políticas Setoriais da Direção de Serviços das Políticas 
Internas e Setoriais da Direção -Geral dos Assuntos Europeus.

Foi determinado o seguinte:
1 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 20.º do Decreto -Lei 

n.º 121/2011, de 29 de dezembro, conjugado com o disposto no ar-
tigo 15.º do Decreto Regulamentar n.º 12/2012, de 19 de janeiro, na 
alínea f) do artigo 1.º e artigo 7.º do Despacho n.º 3748/2012, de 14 de 
março, alterado pelo Despacho n.º 13561/2012, de 18 de outubro, e pelo 
Despacho n.º 13237/2014, de 31 de outubro, e ainda com o disposto no 
n.º 1 e 2 do artigo 27.º da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, é 
designada a licenciada Ana Margarida Capitão Severino para, em re-
gime de substituição, exercer o cargo de Chefe de Divisão de Políticas 
Setoriais da Direção de Serviços das Políticas Internas e Setoriais da 
Direção -Geral dos Assuntos Europeus.

2 — O presente despacho produz efeitos a 15 de setembro de 2016.

Sinopse Curricular
Nasceu em 1967, em S. João da Ribeira, Rio Maior.
Educação e Formação
Licenciatura em Relações Internacionais com especialização em 

Relações Políticas e Económicas, pelo Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas (ISCSP), Universidade Técnica de Lisboa (1989); 
Certificado de Frequência da Pós -graduação em Estudos Europeus, do-
minante Económica, no Instituto de Estudos Europeus da Universidade 
Católica Portuguesa (1996); Pós -graduação em Contabilidade, Finanças 
Públicas e Gestão Orçamental, pelo Instituto Superior de Economia e 
Gestão (ISEG), Universidade Técnica de Lisboa (2006); Certificado 
de Frequência de curso “Executive Training for the European External 
Action Service” da União Europeia, pelo Colégio da Europa, Bruges 
(2010); Frequência de diversos cursos de formação/desenvolvimento de 
competências, nomeadamente, “Langage et Diplomatie”, “Risk analysis 
with Open Source Information” e “Political Analysis and Reporting”, 
pela Comissão Europeia (2009 — 2011).

Experiência Profissional
Técnica Superior Consultora no Departamento de Emprego do 

IEFP — consultora em assuntos europeus e internacionais (08/2015); 
Conselheira Técnica Principal na Representação Permanente de Portugal 
junto das instituições da UE, em Bruxelas — representação e negociação 
nos pelouros Telecomunicações, Transporte Marítimo e Portos, Aviação e 
Programas Europeus de Radionavegação por Satélite, Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros (11/2008); Técnica Superior Consultora na Comissão 
de Fiscalização do IEFP — verificação da conformidade legal, técnica e 
financeira dos procedimentos das várias unidades orgânicas (10/2003); 
Diretora de Serviços do Secretariado Técnico de Apoio à Comissão de 
Coordenação para Cooperação do Ministério para a Qualificação e o 
Emprego — coordenação de vários projetos de cooperação nos PALOP 
(1997); Presidente de júri de concurso de promoção na carreira Técnica 
Superior do IEFP; Coordenadora do Núcleo de Apoio ao Presidente 
da Comissão de Coordenação para a Cooperação do Ministério para a 
Qualificação e o Emprego — preparação e participação nas reuniões 
da Comissão composta pelos Presidentes e DG dos organismos e servi-
ços do Ministério (1997); Técnica Superior da Assessoria de Relações 
Internacionais do IEFP — implementação, divulgação e avaliação de 
programas comunitários em Portugal; representação do IEFP em reu-

niões internacionais; preparação do contributo do IEFP para resposta 
a relatórios internacionais; preparação e acompanhamento de visitas 
estrangeiras; formadora interna em assuntos europeus; coordenadora 
de estágio, (1991); Estagiária na Assessoria de Relações Internacionais 
do IEFP (1990).

24 de agosto de 2016. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, Gilberto Jerónimo.

209829038 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E TRABALHO,
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro do Trabalho, Solidariedade
e Segurança Social e da Secretária de Estado

dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 10785/2016
A licença sem remuneração para exercício de funções em organismos 

internacionais pode ser concedida na modalidade de licença para o 
exercício de funções com caráter precário ou experimental.

Considerando que Joana Borges Henriques, Técnica Superior do 
mapa de pessoal do Gabinete de Estratégia e Planeamento, requereu, 
ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 283.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
a renovação daquela licença e tendo sido comprovada a sua situação 
face à Organização Internacional do Trabalho, nos termos do disposto 
no n.º 4 daquele preceito.

Autorizo, em conformidade com o citado n.º 1 do artigo 283.º do 
mesmo diploma, a renovação da licença sem remuneração para exercício 
de funções em organismos internacionais à Técnica Superior Joana Bor-
ges Henriques, com efeitos a 01.02.2016 e duração até 31.12.2016.

25 de agosto de 2016. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva. — A Secretária 
de Estado dos Assuntos Europeus, Maria Margarida Ferreira Marques.

209831021 

 FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Declaração de retificação n.º 876/2016
Por ter saído com inexatidão no Aviso (extrato) n.º 9969/2016, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 155, de 12 de agosto de 
2016, onde se lê «…Sandra de Lurdes Vassalo Guindeira,» deve ler -se 
«…Sandra de Lurdes Vassalo Guindeira Kesmev.».

22 de agosto de 2016. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209831468 

 JUSTIÇA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 10786/2016
Pela Resolução n.º 18/2016, de 30 de junho, do Conselho de Minis-

tros, foi designado o Dr. José Eduardo Vera Cruz Jardim para o cargo 
de presidente da Comissão da Liberdade Religiosa, nos termos do n.º 1 
do artigo 57.º da Lei da Liberdade Religiosa e do n.º 1 do artigo 5.º e 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, de 28 de maio.

Cumpre proceder à designação dos restantes membros da Comissão 
da Liberdade Religiosa, nos termos do artigo 56.º da Lei da Liberdade 
Religiosa e dos artigos 4.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 308/2003, de 10 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, de 28 de maio.
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Assim:
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 56.º da Lei da Li-

berdade Religiosa e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, 
de 28 de maio, foram designados pela Conferência Episcopal Portuguesa, 
conforme deliberação do seu Conselho Permanente:

Doutor Alfredo Manuel Matos Alves Rodrigues Teixeira;
Doutor Manuel Saturino da Costa Gomes.

2 — Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 56.º da Lei da Li-
berdade Religiosa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, 
de 28 de maio, renovo as seguintes designações:

Dr. Abdool Magid Abdool Karim Vakil, indicado pela Comunidade 
Islâmica de Lisboa;

Dr.ª Esther Mucznik, indicada pela Comunidade Israelita de Lisboa;
Dr. Fernando Manuel Soares Loja, indicado pela Aliança Evangélica 

Portuguesa.

3 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 56.º da Lei da Li-
berdade Religiosa e da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, 
de 28 de maio, renovo a seguinte designação:

Mestre Eduardo André Folque da Costa Ferreira, especialista em 
Ciências Jurídico -Políticas.

4 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 56.º da Lei da Li-
berdade Religiosa e da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, 
de 28 de maio, designo como novos membros da Comissão da Liber-
dade Religiosa:

Dr. Rahim Firozali, Presidente do Conselho Nacional da Comunidade 
muçulmana Ismaili;

Eng. Alpesh Kumar Ranchordas, possuidor de profundo conhecimento 
em religião hindu e experiência em diálogo interconfessional;

Eng. Luciano José dos Santos Cruz, possuidor de profundo conheci-
mento em religião budista e experiência em diálogo interconfessional;

Doutor Miguel Chaves Ribeiro Assis Raimundo, especialista em 
Ciências Jurídico -Políticas.

24 de agosto de 2016. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia 
da Silva Dias Van Dunem.

209826876 

 Direção-Geral da Administração da Justiça
Aviso n.º 10880/2016

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Sr. Diretor -Geral de 
17.03.2016, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período experi-
mental, para ocupação de posto de trabalho da carreira de assistente 
técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo de Évora da Secretaria 
do Tribunal Judicial da Comarca de Évora com Odalinda do Carmo 
Vieira Romão, auferindo a remuneração base correspondente ao nível 5 
da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de abril de 2016.

22 de agosto de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209829516 

 Aviso n.º 10881/2016
Em cumprimento disposto na alínea b) do artigo 4.º e ao abrigo do 

disposto nos artigos 45.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que Odalinda do Carmo Vieira Romão, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com esta Direção -geral, cessou, por manifestação de 
vontade própria, o período experimental de função na carreira/catego-
ria de assistente técnica em 21 de abril de 2016, tendo regressado ao 
serviço de origem.

22 de agosto de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209829905 

 Aviso n.º 10882/2016
Para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LTFP, torna -se público 
que a Sra. Subdiretora -Geral, no âmbito da competência delegada, ho-
mologou a ata de avaliação final da conclusão com sucesso do período 

experimental, de Crisanta Maria Viegas Calado Fonseca Cardoso, na 
sequência de procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, na modalidade de relação de emprego 
público por tempo indeterminado, para ocupação de posto de trabalho na 
carreira e categoria de assistente técnico no mapa de pessoal do Núcleo 
de Vila Real da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real.

23 de agosto de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209829427 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva, Cantanhede

Declaração de retificação n.º 877/2016
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 10603/2016, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 25 de agosto de 2016, referente 
ao procedimento concursal para Assistente Operacional, retifica -se que 
onde se lê «3 horários de 20 horas semanais — 1 horário de 10 horas 
semanais» deve ler -se «4 horários de 17h50 semanais»

25 de agosto de 2016. — A Diretora, Fátima Maria Vaz Gomes Jesus 
Simões.

209829598 

 Agrupamento de Escolas de Marrazes, Leiria

Aviso n.º 10883/2016

Aviso de abertura de procedimento concursal para recrutamento 
de dois postos de trabalho a termo resolutivo

certo, a tempo parcial, para a carreira de assistente operacional
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se púbico que, por 
despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas de Marrazes, Leiria, de 
10/08/2016, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos de 
trabalho para a carreira de Assistente Operacional, a termo resolutivo 
certo, a tempo parcial, com a duração de 3,5 horas diárias.

2 — O presente procedimento reger -se -á pelas disposições contidas 
na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

3 — Âmbito de recrutamento: Por despacho de 25/07/2016 da Senhora 
Subdiretora -Geral dos Estabelecimentos Escolares, foi autorizado o 
presente procedimento concursal, que se realizará de entre pessoas sem 
qualquer tipo de relação jurídica de emprego público.

4 — Os contratos terão o seu período definido de 15 de setembro de 
2016 e o seu termo em 23/06/2017.

5 — Local de trabalho: Qualquer das escolas que integram o Agru-
pamento de Escolas de Marrazes, Leiria.

6 — Funções a desempenhar: Apoio ao funcionamento das escolas, 
limpeza e conservação do material e das instalações e outras tarefas 
inerentes à categoria para que é aberto o concurso.

7 — Remuneração: A correspondente ao nível remuneratório 1 da 
tabela única da função pública.

8 — Requisitos de admissão: ser detentor dos requisitos gerais de 
admissão previstos na LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

9 — Nível habilitacional: Escolaridade obrigatória ou experiência 
profissional.

10 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, contados a partir da data 
de publicação do aviso no Diário da República.

11 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, mediante preenchimento de formulário próprio, disponibi-
lizado na página da Direção -Geral da Administração e Emprego Público, 
em http://www.dgaep.gov.pt, e entregues no prazo de candidatura, nos 
Serviços de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de 
Marrazes ou enviadas pelo correio, em carta registada, para a seguinte 
morada: Rua da Mata, Marrazes, 2415 -557 Leiria.


